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RESUMO 
 
 

A globalização, a moderna informática e as tecnologias da informação e da comunicação 
propiciaram a realização do trabalho a distância e em outro país, denominado teletrabalho 
transnacional. Dessa forma, surge um contrato internacional, o qual pode ter mais de uma lei 
aplicável oriunda de soberanias distintas. Nesse contexto, é possível a ocorrência de um 
conflito de leis trabalhistas no espaço, razão pela qual o presente trabalho perquire sobre a lei 
aplicável a este contrato, de modo a regulamentar a situação jurídica. O direito internacional 
privado indica elementos de conexão para a solução do litígio, ao passo que o direito do 
trabalho igualmente elege o seu critério de conexão. Dentre outros, ressalta-se o critério da 
territorialidade, previsto no Código de Bustamante, e o princípio da norma mais favorável. A 
pesquisa utiliza o método de abordagem hipotético-dedutivo e o método de procedimento de 
pesquisa bibliográfico. O objetivo é delimitar os critérios solucionadores do litígio e 
demonstrar se é efetiva a tutela dos direitos humanos trabalhistas ao aplicar os elementos de 
conexão existentes; além de verificar se o critério da territorialidade não estaria superado em 
se tratando de teletrabalho, na medida em que o local da prestação dos serviços é virtual. 
Conferindo-se importância ao princípio da norma mais favorável, de forma a tutelar de 
maneira efetiva os direitos humanos dos trabalhadores, entende-se que o elemento de conexão 
que deve prevalecer e regulamentar a relação jurídica de teletrabalho transnacional é a lei do 
país que, no seu conjunto, trouxer maiores benefícios ao teletrabalhador. Ademais, o critério 
da territorialidade não estaria superado, pois é possível fazer uma reinterpretação do local da 
prestação dos serviços, o qual pode ser o país onde está situada a sede da empresa, o que se 
efetivaria o princípio da igualdade, pois, estar-se-ia aplicando a mesma lei a trabalhadores de 
uma mesma empresa. Subsistindo esse elemento de conexão – o qual é levado em 
consideração juntamente com os demais, que possuem conexão estreita com a relação jurídica 
–, é possível analisar se a lei do país onde se está executando o labor (reinterpretado) é a mais 
favorável entre as que possam incidir ao contrato. O princípio da norma mais favorável está 
previsto no caput do art. 7º da Constituição Federal, o qual prevê a melhoria da condição 
social do trabalhador. Assim, o legislador, o empregador e o Estado, de uma maneira geral, 
devem garantir uma tutela mínima aos trabalhadores como uma forma de efetivação dos seus 
direitos humanos, até como forma de promover uma igualdade substancial entre empregador e 
empregado. Por fim, como o direito trabalhista é composto quase que totalmente por normas 
de ordem pública, bem como em razão de  a relação trabalhista ser assimétrica, o empregado 
merece ser protegido, e o Estado não deve deixar seu súdito, quando em horizontes 
desconhecidos, ser submetido a condições menos favoráveis do que as existentes em seu país 
de origem. Nesse contexto, conclui-se, com esta  pesquisa, que, dentre as normas incidentes a 
essa relação, deve ser aplicada a mais favorável ao trabalhador, sendo possível, assim, 
garantir uma proibição de retrocesso social. 
 
Palavras-chave: Conflito de leis trabalhistas no espaço. Direitos humanos dos trabalhadores. 
Eficácia. Princípio da norma mais favorável. Teletrabalho transnacional. 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 
 

Globalization, modern computing, and information and communication technologies enabled 
the realization of work by distance and in another country, called transnational telework. 
Thus, it arises an international agreement which may have more than one applicable law 
originated from different sovereignties.  In this context, the occurrence of a conflict of labor 
laws in space is possible, reason why this study perquire on the law applicable to this 
contract, in order to regulate the legal situation. Private international law indicates 
connection elements for the solution of the litigation, whereas labor law also elect its 
connecting criterion. Among others, it is emphasized the principle of territoriality as set out 
in Bustamante Code, and the most favorable standard principle. The research uses the 
hypothetical-deductive method of approach and the bibliographic search procedure method. 
The aim is to delimit the solvers criteria of litigation and show whether it is effective the 
guardianship of labor human rights to apply existing connection elements; and also checks 
whether the principle of territoriality would not be exceeded in when it comes to teleworking, 
inasmuch as the place of supply of services is virtual. Conferring value to the principle the 
most favorable standard,  in order to protect effectively the human rights of workers, it is 
understood that the connecting element that should prevail and regulate the legal relationship 
of transnational telework is the law of the country that, as a whole, bring major benefits to the 
teleworkers. Moreover, the principle of territoriality would not be overcome, since it is 
possible to make a reinterpretation of the place of supply of services, which may be the 
country where it has corporate headquarters, which would effect the principle of equality 
because it would be applying the same law to employees of the same company.  Subsisting 
that connecting factor - which is taken into consideration along with others who have close 
connection with the legal relationship -  is possible to analyze if the law of the country where 
labor is running (reinterpreted) is the most favorable among those that may relate to the 
contract. The the most favorable standard principle is provided in caput of Federal 
Constitution Article. 7, which provides for the improvement of the worker's status Thusthe 
legislator, the employer and the State, in general, should ensure a minimum protection to 
workers as a way of effectuation of their human rights, even in order to promote substantive 
equality among employer and employee. Finally, as the labor law is composed almost entirely 
of rules of public policy, and because  the employment relationship is asymmetric, the 
employee deserves to be protected, and the State should not leave its subject, when in 
unknown horizons, be subjected to less favorable conditions than those existing in his country 
of origin. In this context, it is understood, with this research, that among the standards that 
focus on this relationship, should be applied  the most favorable to the employee, being 
possible, so, ensure prevention of social regression. 
 
Keywords: Conflict labor laws in space. Human rights of workers. Effectiveness. Principle of 
the most favorable standard. Transnational telework. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A presente pesquisa tem por objeto o estudo acerca do teletrabalho transnacional, 

seus contornos e consequências no mundo jurídico. O trabalho analisa essa nova forma de 

prestação de serviços e suas implicações com os direitos humanos dos trabalhadores no plano 

internacional.  

O teletrabalho transnacional possibilita que um teletrabalhador preste serviços em 

qualquer lugar do mundo a uma empresa localizada em local remoto ao da realização do 

labor. Isso pode fazer surgir um conflito de leis trabalhistas no espaço, no que concerne à 

legislação aplicável.  

O Direito Internacional Privado oferece elementos de conexão aptos a solucionar 

esse suposto choque de normas, os quais serão minuciosamente estudados no presente 

trabalho. A partir daí, encontra-se o problema da pesquisa; indagar-se-ia se esses critérios de 

conexão tutelariam, de forma efetiva, os direitos humanos dos teletrabalhadores, no plano 

internacional. Além disso, se o critério da territorialidade aplicar-se-ia ao teletrabalho 

transnacional, por meio do qual a prestação laboral é realizada no ambiente virtual e em outro 

país, e não em lugar físico ou territorial.  

Dentre os mais variados elementos de conexão apontados pelo Direito Internacional 

Privado, a pesquisa delimita para seu estudo os critérios considerados principais à luz da 

disciplina do direito trabalhista; quais sejam: o critério da territorialidade, previsto, inclusive, 

em documento internacional, como forma de solução pacífica de conflitos de leis trabalhistas 

no espaço; e o elemento de conexão eleito pelo direito do trabalho: o princípio da norma mais 

favorável.  

As hipóteses levantadas dividem a pesquisa em dois entendimentos divergentes. O 

primeiro deles no sentido de que deveria ser aplicada a lei do local da prestação dos serviços. 

Nesse caso, entende-se que a tutela dos direitos humanos não seria efetiva, de modo que esses 

direitos não poderiam ser concretizados, na medida em que outra lei (nacionalidade ou lei do 

país da sede da empresa) poderia ser mais favorável ao trabalhador. Além disso, aponta-se, de 

acordo com esse entendimento, que o critério da territorialidade não estaria superado, 

podendo ser feita uma reinterpretação do local da prestação dos serviços, o qual poderia ser o 

país onde a empresa tem a sua sede estabelecida, o que estaria em consonância com o 

princípio da igualdade (aplicar-se-ia a mesma lei aos trabalhadores de uma mesma empresa). 

Por outro lado, a outra corrente doutrinária defende que  deveria ser aplicado o 

princípio da norma mais favorável, pilar do direito do trabalho, apto a efetivar a tutela dos 



direitos humanos dos teletrabalhadores no plano transnacional. E, da mesma forma, o critério 

da territorialidade não restaria superado, pois seria um dos elementos de conexão aplicáveis, 

dentre os quais, escolher-se-ia, o mais favorável, podendo ser, inclusive, este, reinterpretado. 

Justifica-se este trabalho em razão da importância do estudo do tema. O fenômeno da 

globalização, juntamente com as tecnologias da informação e da comunicação, propicia 

facilidades na troca e envio de informações entre países do mundo inteiro, inserindo-se, nesse 

contexto, o teletrabalho transnacional.  

O assunto é de extrema relevância por ser muito pouco difundido no Brasil, havendo 

somente poucas indagações. A doutrina e a jurisprudência caminham a passos lentos, o que  

torna mais ainda necessária a pesquisa do presente tema. Além disso, essa nova modalidade 

laboral propiciada pelas tecnologias da informação e da comunicação vem, cada vez mais, 

sendo utilizada pelo mundo contemporâneo, o que possibilita o surgimento de conflitos e 

questionamentos daí decorrentes, para os quais o Direito ainda não encontra respostas. 

Desse modo, objetiva-se com o presente trabalho verificar o elemento de conexão 

aplicável às relações de trabalho, o qual possa, de maneira efetiva, garantir os direitos 

humanos dos trabalhadores no plano internacional. Além disso, delimitar os critérios 

estabelecidos, como forma de facilitar a resolução de algum conflito que possa existir e pelo 

fato de que possam ser inaplicáveis ao direito do trabalho, por colidirem com os princípios e 

institutos dessa área. 

Ademais, a pesquisa tem como objetivo saber se é efetiva a tutela dos direitos 

humanos nas relações de teletrabalho transnacional ao aplicar o critério da territorialidade que 

prevê como competente a lei do local da prestação dos serviços para reger a relação jurídica 

trabalhista. E, por fim, pretende verificar se esse entendimento não estaria superado pelo fato 

de a realização do labor ocorrer no espaço virtual. 

No presente trabalho, aplica-se o método de abordagem hipotético-dedutivo, 

partindo-se de hipóteses formuladas na condição de possíveis respostas aos problemas 

apresentados, submetendo-as a um processo de verificação, para que sejam aceitas ou 

refutadas. Como o presente tema trata de uma modalidade especial de contrato de trabalho, o 

teletrabalho, e das leis aplicáveis a essa relação, em um contexto que possibilita o surgimento 

de um conflito de leis trabalhistas no espaço, provoca-se uma discussão acerca de qual norma 

deve ser aplicada. Então, se estabelece, na doutrina, um debate sobre o tema, formando-se 

mais de uma corrente doutrinária. Dentre vários outros critérios suscitados, os mais polêmicos 

e discutidos pela doutrina são o critério da territorialidade e o princípio da norma mais 

favorável como forma de solução do litígio. 



A pesquisa utilizar-se-á, no que tange à investigação, do procedimento metodológico 

essencialmente monográfico, na medida em que estuda determinados institutos. 

A técnica de pesquisa, quanto à natureza, é qualitativa. Quanto ao seu objetivo, é 

descritiva, pois busca coletar fatos, dados e opiniões para dirimi-los a fim de solucioná-los. E, 

quanto ao objeto, é bibliográfica, pois é por meio de uma pesquisa científica que se encontram 

as diversas hipóteses para a controvérsia e, por meio de um estudo dessas hipóteses, encontra-

se a solução mais adequada para o caso. 

A estrutura do trabalho divide-se em três capítulos. O primeiro trata do surgimento 

do teletrabalho, abordando o fenômeno da globalização e seu impacto nas relações de 

trabalho, algumas considerações acerca da sociedade do conhecimento e o trabalho e o 

surgimento do teletrabalho como uma nova ferramenta de prestação dos serviços. 

A globalização, as tecnologias da informação e da comunicação propiciaram a 

aproximação dos Estados, permitindo a troca de informações entre estes  de uma maneira 

mais intensa e, da mesma forma, instantânea, ultrapassando limites alfandegários de uma 

determinada Nação. Além disso, provoca  e facilita a internacionalização de produtos, de bens 

e serviços, destacando-se, neste último, a mão de obra. É nesse contexto que surge o 

teletrabalho e, com ele, relações jurídicas trabalhistas transnacionais. 

No segundo capítulo, é abordada a questão da eficácia da lei trabalhista no espaço e a 

probabilidade de existir um conflito de leis, na medida em que pode incidir nessa relação 

jurídica transnacional de teletrabalho mais de uma lei oriunda de soberanias distintas. O 

direito internacional privado aponta elementos de conexão para a solução do caso concreto e o 

direito do trabalho elege o seu critério solucionador do impasse. Além disso, analisa-se o 

direito estrangeiro, o ciberespaço como local de trabalho e suas consequências e, por fim, uma 

possibilidade de um conflito entre direitos fundamentais. 

Já o terceiro capítulo analisa a aplicação do princípio da norma mais favorável como 

um meio de dar eficácia aos direitos humanos trabalhistas e como um elemento de conexão 

para solucionar o conflito de leis no espaço eleito pelo direito do trabalho, fazendo uma 

análise inicial dos princípios jurídicos. Além disso, trata dos direitos humanos nas relações 

trabalhistas e volta especial olhar à questão hermenêutica e aos direitos humanos. Por fim, é 

exposto, no terceiro capítulo, o princípio da norma mais favorável e a aplicação imediata dos 

direitos fundamentais nas relações entre particulares com um enfoque de verificar a aplicação 

do princípio da proibição de retrocesso social. 

Diante do exposto,   analisa-se, ao longo desta pesquisa, o teletrabalho transnacional 

como uma nova ferramenta de prestação de serviços, a relação jurídica que surge no contexto 



internacional e as respostas encontradas no direito internacional privado, bem como se 

procede a uma análise da tutela dos direitos humanos dos trabalhadores no plano 

transnacional. 
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